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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 101/2009
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 12 de Junho de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Sérvia modificado a sua autoridade à Con-
venção Relativa à Supressão da Exigência da Legalidade 
dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia em 
5 de Outubro de 1961.

Autoridade

Sérvia, 3 de Junho de 2009.

(alteração)

Ministério da Justiça da República da Sérvia, Depar-
tamento de Assistência Jurídica Internacional, Palácio da 
Sérvia, 2, Bulevar Mihajla Pupina, Belgrado, República da 
Sérvia, telefones: + 381(11)3111473; + 381(11)3112199, 
fax: + 381(11)3112909.

Pessoas de contacto:

Vojkan Simic;
Davor Raus.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada em 6 de 
Dezembro de 1968, conforme aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das Re-
lações, conforme aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 18 de Agosto de 
2009. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 102/2009
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 12 de Junho de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República de Cabo Verde aderido à Convenção Relativa à 
Supressão da Exigência da Legalidade dos Actos Públicos 
Estrangeiros, adoptada na Haia em 5 de Outubro de 1961.

Adesão

Cabo Verde, 7 de Maio de 2009.

De acordo com o n.º 2 do artigo 12.º, a adesão irá pro-
duzir efeitos apenas no que se refere às relações entre 
Cabo Verde e os Estados contratantes que não levantem 
objecção à sua adesão nos seis meses posteriores à recepção 
da presente notificação.

Autoridades

Cabo Verde, 7 de Maio de 2009.
«[...] em conformidade com o artigo 6.º da presente 

Convenção, as autoridades da República de Cabo Verde 
com competência para a emissão do certificado referido 
no artigo 3.º, [...] são a Direcção -Geral dos Registos e 
Notariado do Ministério da Justiça e a Direcção -Geral 
dos Assuntos Consulares e Comunidades do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada em 6 de 
Dezembro de 1968, conforme aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das Re-
lações, conforme aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 18 de Agosto de 
2009. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 103/2009
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 15 de Junho de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Islândia aderido à Convenção Relativa à 
Citação e Notificação no Estrangeiro de Actos Judiciais 
e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, adoptada 
na Haia em 15 de Novembro de 1965.

Entrada em vigor

A Islândia depositou, de acordo com o n.º 1 do artigo 28.º 
da supramencionada Convenção, o seu instrumento de 
adesão à Convenção junto do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos em 10 de No-
vembro de 2008.

Os Estados contratantes foram informados da adesão 
através da notificação depositária n.º 5/2008, de 1 de De-
zembro de 2008.

Nenhum dos Estados levantou uma objecção à adesão 
dentro do período de seis meses, especificado no n.º 2 do 
artigo 28.º, cujo período terminou em 1 de Junho de 2009.

Em conformidade com o n.º 3 do artigo 28.º, a Con-
venção irá entrar em vigor entre a Islândia e os Estados 
contratantes em 1 de Julho de 2009.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 116, de 18 de Maio de 
1971, e ratificada em 27 de Dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, 
de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado em 27 de 
Dezembro de 1973, conforme aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.




